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Por uma filosofia do medicamento

Towards a philosophy of medication

Resumo  Medicamento e pensamento, em que 
coincidem estes conceitos? A proposta do presente 
ensaio é demonstrar, sob uma perspectiva biopo-
lítica, a existência de novos desafios para aqueles 
que lidam com a temática da farmaceuticalização 
na sociedade contemporânea. As análises realiza-
das demonstram que abordagens essencialmente 
tecnicistas são insuficientes para o confronto de 
questões como: os lucros exorbitantes obtidos com 
a comercialização de medicamentos, a relação 
desproporcional desses valores com o número de 
novas moléculas inovadoras e o difícil acesso aos 
poucos novos fármacos. A proposta de uma filoso-
fia do medicamento, no campo da saúde coletiva, 
parece oportuna para a tomada de posicionamen-
tos mais críticos e para o estabelecimento de es-
paços de resistência às condutas farmacoterapêu-
ticas. Afinal, o medicamento não é um elemento 
isolado constitutivo da vida humana; embora, 
tenha se tornado um componente central no go-
verno da vida contemporânea, o seu emprego ade-
quado requer o exercício do pensamento.
Palavras-chave  Filosofia do medicamento, Far-
maceuticalização, Biopolítica

Abstract  Medicine and philosophy: where do 
these concepts intersect? From a biopolitical 
standpoint, the scope of this essay is to highlight 
the existence of new challenges for those who deal 
with the issue of pharmaceuticalization in con-
temporary society. The analyses revealed that es-
sentially technical approaches are insufficient to 
confront issues such as: the exorbitant profits from 
the sale of medication; the disproportionate ratio 
of these amounts with the number of new inno-
vative molecules; and the difficulty of access to the 
few new drugs. It would seem to be the opportune 
moment for adopting a more critical stance for 
drafting a philosophy of medication in the field of 
public health with the establishment of areas of 
resistance to the omnipresent pharmacotherapeu-
tic onslaught. After all, medication is not a consti-
tutive element that is isolated from human life; al-
though, it has become a central component in the 
management of contemporary life, its adequate 
use requires the exercise of in-depth introspection. 
Key words  Philosophy of medication, Pharma-
ceuticalization, Biopolitics
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Introdução

Certamente a vontade do homem em viver e pro-
longar sua permanência neste mundo é uma das 
condições fundamentais para a existência de me-
dicamentos. Por trás do uso deste artefato, pulsa 
uma temeridade: a da experimentação da morte. 
A morte é o mais terrível desfecho do adoecer, 
o instaurador da ausência, a suspensão de uma 
comunicação, a interrupção do “dis-curso” da 
existência1. O medicamento é, nesta perspectiva, 
uma ferramenta sobre a qual se depositam espe-
ranças no enfretamento das doenças e no prolon-
gamento da vida terrena.

Na Antiguidade, o modo de as pessoas obte-
rem a cura era formado por costumes e crenças 
que não podem ser simplesmente explicados 
pelas racionalidades científicas modernas e con-
temporâneas. Sob o impacto da era industrial, os 
medicamentos se constituíram em novas bases 
para as condutas curativas do homem ocidental. 
Os medicamentos tornaram-se onipresentes nos 
tratamentos das moléstias que acometem a vida, 
de modo que a farmacologização do corpo se tor-
nou uma nova cultura.

Se os primeiros significados que revestem os 
medicamentos estão relacionados à finitude da 
vida, não é por acaso que estes nos possibilitam o 
exercício do pensar. Nas palavras de Susin, “o ver-
bo pensar é pensar feridas, é colocar pensos – cura-
tivos, emplastros – procurando suavizar as dores e, 
afinal, chegar à maravilha da cura”2. O pensamen-
to aparece aqui como ato de cura. Neste sentido, 
medicamento e pensamento estão profundamente 
relacionados, ambos têm finalidades comuns: o da 
salvação. O primeiro, o de salvar a vida ameaça-
da pela doença, o segundo, o de assegurar o seu 
bem-estar. Neste segundo caso, “salvar-se é uma 
atividade que se desdobra ao longo de toda a vida 
e cujo único operador é o próprio sujeito”3.

A cura objetivada pelo medicamento desen-
rola-se na dramaticidade de um acontecimento 
que nos põe em uma relação com o Outro e que, 
no campo da saúde, implicará uma postura de 
sujeição. Daí que vamos encontrar uma série de 
práticas de obediência às verdades médicas que 
têm por finalidade assegurar a vitória da medi-
cina sobre a doença. O medicamento inscreve-
nos, ordinariamente, em um sistema binário, na 
medida em que nos pode livrar da morte e nos 
manter vivos, fazendo-nos ultrapassar barreiras 
de finitude. O medicamento está no limite, ele 
atua como um operador de passagem.

Aparentemente, os medicamentos surgem 
como entes puramente instrumentais, livres de 

valores. Para o senso comum, os meios e fins são 
independentes uns dos outros. Alguém poderia 
afirmar que medicamentos, por si mesmos, não 
curam as pessoas; médicos, ao prescrevê-los, é 
que as curam. Todavia, medicamentos são tecno-
logias carregadas de valores e, em torno deles, são 
estabelecidas relações ambíguas, contraditórias 
em suas finalidades. 

A filosofia não pode ser considerada uma dis-
ciplina de poucos significados, sem contribuições 
para o campo farmacêutico. A sombria história 
do medicamento no século XX justifica sua im-
portância. Os lucros vertiginosos obtidos com 
a comercialização de medicamentos, a relação 
desproporcional destes índices com eventos ad-
versos associados ao seu emprego, a carência de 
novas moléculas inovadoras e o difícil acesso aos 
poucos novos fármacos são exemplos de questões 
que fortalecem a necessidade de abordagens que 
ultrapassem o tecnicismo. O acolhimento da fi-
losofia parece oportuno para o aprofundamen-
to dessas análises, já que não há mais lugar para 
uma posição ingênua em relação aos significados 
e às interferências profundas que exercem os me-
dicamentos sobre a vida humana.

Não faltam definições sobre filosofia e medi-
camentos em dicionários ou em textos que ver-
sam sobre esses temas. Todavia, o termo filosofia 
do medicamento é praticamente inexistente. A fi-
losofia do medicamento faz parte da autoconsciên
cia de uma sociedade disposta a refletir sobre suas 
supostas crenças nos medicamentos. Crenças que 
não podem ser subestimadas.

Para auxiliar-me nas abordagens que preten-
do realizar neste texto, faço emprego do conceito 
de biopolítica formulado por Michel Foucault4. 
“O homem”, diz Foucault, “durante muito tem-
po, permaneceu o que era para Aristóteles: um 
animal vivo e, além disso, capaz de existência po-
lítica; o homem moderno é um animal, em cuja 
política, sua vida de ser vivo está em questão”5.  
Este conceito foucaultiano é a principal ferra-
menta das análises aqui apresentadas em torno 
do medicamento no tempo presente. Além de 
Foucault, o conceito de biopolítica recebeu diver-
sas colaborações, dentre estas as de Nikolas Rose, 
Paul Rabinov e Fréderic Keek.

Rose6 afirma que uma das mutações cientí-
fico-culturais que determinam as concepções de 
saúde e vida pela medicina na contemporaneida-
de é a economia da vitalidade. Michel Foucault 
já tinha problematizado este aspecto em cursos 
por ele ministrados no Collège de France7-9. A 
vida foi revestida de um biovalor, configurando 
um biocapital que move uma crescente bioeco-
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nomia representada pelas grandes corporações 
farmacêuticas10,11. 

A proposta de uma filosofia do medicamento 
surge como estratégia de fortalecimento de novas 
práticas de cuidado no campo da saúde, onde se 
reinventam novas condutas em torno do cuidado 
aos mais vulneráveis, de novas maneiras de pen-
sarmos as tecnologias de saúde à luz das estraté-
gias biopolíticas de apropriação e normatização 
da vida, pois dentro destas estratégias inserem-se, 
também, dinâmicas de potencialização da vida 
inventadas e utilizadas como resistência aos pro-
cessos normatizadores.

Biopolítica e medicamento 

Uma das grandes questões que começa a ser 
discutida no mundo inteiro é a de que os indi-
víduos estão cada vez mais definindo suas vidas 
em termos de uma existência médica, biológica 
e cognitiva. Administrar o próprio corpo, evitar 
a obesidade, preocupar-se com o declínio cog-
nitivo, fazer exercícios físicos, por exemplo, são 
práticas que objetivam responder aos modos de 
vida definidos pela medicina e pela biologia. Se 
por um lado, as autoridades governamentais pro-
curam administrar aqueles que habitam em seus 
territórios na tentativa de minimizar as ameaças 
à saúde, por outro lado, cada vez mais as pessoas 
exigem seus direitos, inclusive o direito a trata-
mentos gratuitos. No Brasil, as pessoas estão re-
querendo o acesso a medicamentos muito caros 
contra doenças a fim de prolongar suas vidas12-15. 
Dessa maneira, a cidadania se integra a questões 
biomédicas6,11. O corpo, a saúde e a doença se 
consolidam como instrumentos da socialização 
dos indivíduos16. Entretanto, na medida em que 
se promove a medicalização da vida17 (processo 
pelo qual alguns aspectos da vida humana, antes 
não considerados patológicos, passam a ser con-
siderados aspectos médicos) e a farmaceuticaliza-
ção18 das experiências corporais (aspecto da me-
dicalização que inclui o uso de medicamentos), 
não se pode não problematizar estes aspectos.

 Nikolas Rose faz uma extensa discussão so-
bre as novas formas de cidadania configuradas 
pela biopolítica no tempo atual. Estas novas 
formas de cidadania, denominadas por ele de 
biológicas, organizam-se em torno do que exis-
te em comum em um status somático, capaz de 
reunir novas tecnologias, inclusive medicamen-
tos. Todavia, a alocação de recursos para a sín-
tese de novos fármacos depende inevitavelmente 
de cálculos do retorno financeiro para as com-
panhias farmacêuticas. Desse modo, o investi-

mento comercial acaba modelando a direção, a 
organização, o espaço e os efeitos de solução dos 
problemas biomédicos. A remodelação da vida 
humana está, dessa maneira, ocorrendo dentro 
de uma economia política da vida, cujas carac-
terísticas e efeitos ainda teremos que mapear. A 
MedImmune Inc. - empresa dedicada a pesquisas 
em biotecnologias voltadas para pacientes - no 
momento, comercializa um dos fármacos mais 
caros nos Estados Unidos da América; a 4-Anti-
body AG - empresa biofarmacêutica subsidiária 
integral da Agenus Inc. -, dedica-se a terapêutica 
de anticorpos; e a Genentech - considerada pio-
neira na indústria de biotecnologia -, tornou-se 
subsidiária da companhia farmacêutica Roche, 
em 2009. Estes exemplos podem nos auxiliar na 
caracterização dos modos pelos quais o corpo 
tornou-se uma potencial fonte de lucro, de valor. 
Este lucro é extraído das propriedades vitais dos 
processos de vida6.

Esta cidadania biológica, que não é um pri-
vilégio dos que necessitam de tratamento, co-
loca-nos na intercessão entre comportamentos 
autorizados e uma variedade de outros fluxos 
informacionais e intervencionistas. Para um me-
lhor entendimento destes aspectos, faço adoção 
da imagem empregada por Merhy19 em Um en-
saio sobre o médico e suas valises tecnológicas, ou 
seja, a imagem do encontro entre o médico e um 
usuário. Para Merhy, o médico, para atuar, em-
prega três tipos de valises: uma vinculada à mão, 
onde caberiam as “tecnologias duras”, outra, pre-
sente em sua cabeça, onde estão as “tecnologias 
leve-duras” e, por último, uma valise presente 
no espaço relacional trabalhador-usuário, onde 
estariam as tecnologias leves. Olhando as valises 
de Merhy e procurando entendê-las sob a ótica 
da biopolítica, pode-se afirmar que os medica-
mentos são elementos constitutivos das três va-
lises. Explico-me: os medicamentos para serem 
empregados exigem o trabalho vivo daqueles que 
o “operam” (tecnologia dura), mas ao mesmo 
tempo traduzem o recorte do olhar do clínico, 
de suas interpretações (tecnologia leve-dura). E 
estes processos dão-se num encontro permeado 
por regras e saberes distintos. Na relação médico 
e usuário, o medicamento permite o estabeleci-
mento de vínculos, de responsabilidades, impõe 
e amplia significados (tecnologia leve). O uso do 
medicamento constitui subjetividades.

É bastante enriquecedor para estas análises a 
compreensão de que os medicamentos estão pre-
sentes nas relações entre verdade, saúde e mer-
cado. Trata-se de uma tecnologia revestida de 
inúmeras promessas para o bem-estar da huma-
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nidade. Entretanto, o fascínio promissor de tra-
tamento, da cura e do lucro torna-o intercessor 
de práticas conflituosas. As distinções binárias de 
normal e patológico, centrais na clínica médica, 
organizam-se em estratégias estabelecidas por 
racionalidades e interesses distintos. É neste con-
texto que se dá a tomada de decisão do prescritor, 
cujo ato se dá dentro de uma série de relações de 
poderes e saberes, ou seja, a prescrição médica 
encontra-se submetida a regulações estabeleci-
das nas fronteiras entre o Estado e o Mercado. 
Neste cenário, as autonomias do prescritor e do 
paciente, para serem compreendidas, necessitam 
ser traduzidas em uma série de novas condutas 
e linguagens, novas maneiras de tornarem a si 
mesmos e seus atos flexíveis às críticas e a julga-
mentos. 

O cenário acima mencionado é extremamen-
te complexo. O lucro como finalidade remodela 
a escolha dos tratamentos medicamentosos, por 
exemplo, em termos das onipresentes ideias de 
“qualidade de vida” e “longevidade” prometidas 
com o uso de medicamentos. Nas palavras de 
Merhy, “A microdecisão do médico combina-se 
interessadamente com as necessárias microdeci-
sões que o capital pretende com seus atos pro-
dutivos”19. Reforçando esta leitura, Ayres20 afir-
ma não vislumbrar possibilidades de resistência 
dentro de uma lógica que produz modelos assis-
tenciais centrados na rentabilidade, pois “ao con-
trário, quanto mais tecnologia leve, mais tecno-
logias leve-duras e duras se farão necessariamen-
te necessárias para garantir sua “objetividade”, 
numa produção e consumo interminável de ma-
quinários e competências científicas e técnicas”. 
Entretanto, nem tudo está capturado. Embora 
práticas terapêuticas apoiem-se em tecnologias, o 
desafio é subvertê-las. Para Ayres20, “abrir espaço 
para a reflexão e a negociação sobre meios e fins 
da assistência à saúde, sem determinar de modo 
universal e a priori onde e como chegar com a 
assistência: eis um norte político e uma tarefa das 
mais difíceis, porém das mais relevantes quando 
se tem a emancipação humana como horizonte 
ético”.

Enfoques da filosofia do medicamento 

Pois bem, Ayres nos encoraja, há algumas 
luzes no fundo deste túnel. E uma delas a pro-
vê o próprio Foucault em seu texto Le sujet el le 
pouvoir21. Nele, o filósofo francês assinala que a 
filosofia é um instrumento para novas lutas, para 
a instauração de modalidades de vida resistentes. 
Assim, uma filosofia do medicamento é concebida 

como estratégia de criação e estabelecimento de 
espaços onde as expectativas em relação aos me-
dicamentos sejam objeto de contínuas análises, 
mas também de sinalizações de saída. Afinal de 
contas, a maioria delas são modeladas pelas nos-
sas esperanças na preservação e manutenção da 
nossa existência.

Na perspectiva desta disciplina existiriam 
três campos de problematização do medicamen-
to, são eles: ontológicos, morais ou valorativos e 
epistemológicos. No primeiro campo, o da onto-
logia, nossas análises se voltam para a causalida-
de instrumental e os significados que damos aos 
medicamentos. O segundo campo, o da moral, 
envolve critérios de avaliação dos medicamentos, 
seus objetivos, as implicações morais, políticas, 
econômicas e culturais do seu desenvolvimento 
tecnológico e de seu emprego pelas distintas so-
ciedades. No terceiro campo, o foco volta-se para 
a estrutura do conhecimento operacional, para a 
natureza da síntese, para a relação entre conheci-
mento científico e tecnológico.

Aspectos ontológicos

Admitamos, por alguns instantes, que os ho-
mens pudessem viver sem medicamentos. Certa-
mente que, dadas as condições insalubres que se 
instalaram em nossa existência, essa possibilida-
de é insustentável. Os medicamentos tornaram-
se ao longo dos anos uma das mais importantes 
tecnologias constitutivas da nossa vida. Pergun-
tarmos pela sua essência significa buscarmos por 
sua identidade, seu ser, sua natureza. A presença 
do medicamento na vida do homem requer deste 
um olhar atento, demorado. 

O medicamento condiciona a natureza a fazer 
algo a serviço da vida humana. Basta pensarmos 
que, para a síntese de novos fármacos, cultivam-
se plantas para a extração de princípios ativos e 
criam-se animais para serem utilizados em testes 
físico-químicos e farmacológicos destas molécu-
las. Com o medicamento não deixamos a natu-
reza acontecer, ele impõe seus próprios padrões 
ao homem e ao mundo. Na busca de atender suas 
necessidades de tratamento e cura das doenças, 
o homem os fabrica, adequando o mundo a tal 
propósito. O medicamento cria um homem a sua 
imagem e semelhança, na medida em que esta-
belece hábitos, crenças e perspectivas. Sendo um 
equipamento para a vida, o medicamento faz o 
homem estabelecer uma linguagem e uma cultu-
ra específica.

O medicamento modifica nosso estado na-
tural e biológico. Nossa condição humana é 
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profundamente afetada pela sua ação; ele ocupa 
lugar determinado em nossa cultura, interfere 
em nossas relações interpessoais, modela nossos 
comportamentos e constitui diversos cenários no 
mundo. Na sociedade, paradoxalmente, em tor-
no dos medicamentos muitos conflitos surgem 
da superabundância de sua eficiência. Graças ao 
medicamento, o mercado superaquece, surgem 
redes de drogarias, inauguram-se indústrias far-
macêuticas, aparecem novas profissões. No últi-
mo relatório anual da Associação Brasileira de 
Redes de Farmácias e Drogarias (Abrafarma), em 
2013, as vendas totais somaram um valor de R$ 
28,78 bilhões, sendo que 67% deste faturamen-
to deve-se a venda de medicamentos. Das redes 
filiadas foram emitidos um total de 781.392.519 
cupons fiscais em 2013. “É como se toda a popu-
lação brasileira tivesse passado 4x em nossas lojas 
em 1 ano”22.

O medicamento é um artefato planejado para 
uma utilidade, seu emprego deve ser seguido 
de instruções para realizar um número finito de 
atos numa certa ordem, para uma população ou 
grupo e com um objetivo definido, sob o moni-
toramento de especialistas que estabelecem con-
dutas de procedimentos que possam resultar na 
demonstração de sua eficácia (utilidade).

Sem a adoção das recomendações elaboradas 
por seus fabricantes e avaliadas por seus espe-
cialistas (quem detém sobre ele uma verdade), o 
medicamento pode não funcionar (ineficiência) 
adequadamente (irracionalidade). Assim, o seu 
uso apropriado aparece como uma questão ne-
cessária para se garantir o sucesso de uma farma-
coterapia. Uma questão que requer controle (far-
macoepidemiologia, farmacovigilância e farma-
coeconomia), estabelecida por políticas globais.

Não é ignorado, sobretudo por profissionais 
de saúde, que a prática de se usar medicamen-
tos é resultado de processos historicamente for-
mulados em torno da crença de que o objetivo 
primeiro da medicina é intervir sobre o corpo 
doente com a finalidade de restaurar o estado de 
saúde dos indivíduos. Sob esta ótica, a prescrição 
de medicamentos é um fenômeno inevitável já 
que as mudanças sociopolíticas verificadas na 
maioria das sociedades possibilitaram o reco-
nhecimento e a produção de novas doenças, bem 
como de novas tecnologias médicas de diagnósti-
co e de tratamento. Atrelada à expectativa de que 
o atendimento médico deva resultar em salvação 
(cura ou alívio de algum mal) encontramos uma 
outra: a de que esta somente será concretizada 
com uma intervenção medicamentosa23. Ao me-
dicamento delegamos a restauração de nosso es-

tado normal, a potencialização de nossas forças e 
o alívio de nossos sofrimentos. 

Mas nem todo estado mórbido é curável. 
Nem todos os enfrentamentos com o medica-
mento culminam na manifestação de sua eficá-
cia. Nem sempre são empregados os tratamen-
tos adequados. O medicamento não é suficiente 
para o prolongamento da vida. Outros aspectos 
precisam ser considerados. A questão posta pela 
filosofia do medicamento é nossa necessidade de 
o pensarmos sob outras “lentes”, já que, em sua 
relação com a vida dos homens, o medicamento 
manifesta uma natureza diversa, múltipla, des-
contínua, instável.

Neste sentido, Ayres aponta o voltar-se à 
presença do outro como uma tecnologia social 
potencialmente reconciliadora entre as práticas 
de assistência e a vida. Entretanto, ele mesmo 
reconhece que essa conduta “depende de trans-
formações radicais no nosso modo de pensar e 
fazer saúde, especialmente em seus pressupostos 
e fundamentos”24. Esse voltar-se para outro, para 
Ayres, nada mais é do que o abrir-se à possibili-
dade de um diálogo entre as tecnociências médi-
cas e a construção livre e solidária de vidas que 
almejam a felicidade.

Na relação prescritor-usuário, a interação 
não dever ser obcecada pelo medicamento (fer-
ramenta de intervenção), mas que ela se estabe-
leça no Cuidar, que convoca tipos de saberes dis-
tintos da universalidade da técnica e da ciência. 
Saberes que não criam objetos, mas constituem 
sujeitos, cujas escolhas, segundo Ayres, são resul-
tado de “um juízo prático, um tipo de sabedoria 
diferente daquela produzida pelas ciências”24.

Aspectos morais

Por sua capacidade de modificar a vida, o me-
dicamento é explorado de múltiplas maneiras. O 
medicamento não é autônomo. Ele encontra-se 
assujeitado a diversos interesses e propósitos. A 
farmacovigilância tem demonstrado que muitos 
dos efeitos negativos associados ao seu uso são 
derivados de um código moral criado pelo pró-
prio homem que o isenta da responsabilidade pe-
los danos causados e que admite para si mesmo a 
responsabilidade por estes, concebidos como re-
sultados de sua incapacidade técnica em fabricar 
tecnologias isentas de efeitos nocivos. Todavia, 
uma apologia unilateral tende a favorecer o co-
mércio inescrupuloso de produtos sabidamente 
perigosos. Tal tolerância vislumbra-se no merca-
do recheado de produtos medicamentosos sem 
eficácia e segurança insuficiente ou inexistente.
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Em 2004, o antiinflamatório rofecoxib foi 
retirado do mercado internacional devido a seus 
fatais efeitos cardiovasculares25. Embora tenha 
sido um caso bastante publicizado, não se trata 
de caso isolado. Entre 1990 e 2009, foram reti-
rados do Canadá 22 fármacos, devido a proble-
mas identificados pela farmacovigilância ou por 
estudos farmacoepidemiológicos26. Mas, a reti-
rada de medicamentos não se dá somente por 
razões relacionadas à sua segurança. A indústria 
farmacêutica justifica a retirada de “velhos medi-
camentos” para a inserção de novas moléculas. O 
setor psiquiátrico é exemplo27.

Um olhar retrospectivo, não apressado, nos 
sinalizará que, desde a segunda metade do século 
XX, estamos presenciando o surgimento de uma 
cultura de intolerância a aspectos considerados 
anormais, na qual o medicamento é tido como 
o mais poderoso recurso de reparo e de modi-
ficação de estruturas somáticas e psíquicas. Me-
dicamentos são fabricados visando à correção 
dessas anormalidades e à extinção de anormais. 
Assistimos a uma espécie de dialética material, 
um debate ou oposição biológica entre o medi-
camento e o corpo do doente, cujo encontro é 
sempre desencadeador de uma transformação: 
a medicação não é apenas a introdução de uma 
ou mais substâncias no organismo humano, ela 
é a promoção de uma revolução interior. Como 
afirma François Dagognet, “esta é, com efeito, a 
força do remédio: ele não transforma a natureza 
exterior, mas o próprio homem, ele o mantém na 
vida, o protege, o alivia ou o metamorfoseia”28.

A farmacologia – obviamente que não sozi-
nha (o mercado soube muito bem tirar provei-
to disso) – transformou a terapêutica: um dever 
prescrever nasceu dela. Por sinal, a atual temeri-
dade em torno dos medicamentos vislumbrada 
pela compulsão em se notificar e em monitorar 
reações adversas que caracterizam a farmaco-
vigilância expressa o reconhecimento de forças 
que o ato prescritivo ou a automedicação podem 
desencadear. Segundo Dagognet, com o medi-
camento temos o seguinte sofisma: é preciso co-
nhecê-lo para podermos utilizá-lo, entretanto, só 
o conhecemos graças a seu emprego. Nesse sen-
tido, o medicamento é o que ele se tornará, e ele 
se tornará o quê? Não poderemos, jamais, definir 
a priori. Sua epifania é imprevisível. Ele escapa, 
em parte, de previsões experimentais, clínicas e 
epidemiológicas.

A natureza das relações estabelecidas entre 
profissionais de saúde, pacientes, consumido-
res, laboratórios farmacêuticos e medicamentos 
precisa ser “desvendada”. O medicamento é uma 

tecnologia que reclama problematizações sistê-
micas, descoladas de pretensões meramente re-
gulatórias, instauradoras de normas e regras de 
emprego, subordinadas ao mercado, sufocadas 
por uma cultura de consumo. O sonho de uma 
vida humana menos doente e mais longínqua 
tem se tornado uma ditadura que visa o consumo 
de medicamentos como condição inquestionável 
para se obter uma vida boa. Esta cumplicidade 
nos foi imposta pelos interesses daqueles que lu-
cram com este consumo.

O medicamento encarna valores e interesses 
provenientes da sua vinculação com o capita-
lismo, manifestos numa cultura de empresários 
que enxerga o mundo em termos de eficiência, 
recursos e monitoramento. Os valores dos que 
querem obter lucro estão inscritos nos desenhos 
de “novas” moléculas, na fusão de indústrias far-
macêuticas, na criação de redes de drogarias e 
na criação de novos cursos de graduação de “fu-
turos prescritores”. A Novartis, maior empresa 
farmacêutica em recorde de vendas do planeta, 
anunciou em outubro de 2014, que seu lucro su-
perou as estimativas dos analistas econômicos. 
Tal crescimento é atribuído a prescrição de novas 
moléculas, cuja venda é superior ao comércio de 
genéricos realizado por suas concorrentes29. O 
medicamento é a manifestação de uma racionali-
dade econômica.

Integrando esse cenário, temos a sociedade 
industrial que não cessa de enaltecer e valorar 
as intervenções metamorfoseadoras do corpo, 
sobretudo aquelas que prometem aumento da 
sua performance, de sua longevidade, de seu en-
gajamento na sociedade de consumo. Medicamen-
tos são entronizados e destronizados a partir da 
hierarquia imposta pela adesão de prescritores 
e consumidores. Indiscutivelmente um dos de-
safios para os profissionais de saúde, sobretudo 
para os médicos, é o estabelecimento de condutas 
resistentes às ideologias de prescrição desneces-
sária de tecnologias sanitárias.

Com a crescente responsabilização do indi-
víduo pelo seu estado de saúde, pelo cuidar de 
si mesmo e manter-se saudável sob ameaças de 
penalidades, a sociedade assumiu para si, como 
um dever, duas tarefas hercúleas: primeira, a de 
distanciar-se de todas práticas que propiciem o 
adoecimento, e a segunda, o contínuo corrigir-
se30-33. Ora, o distanciar-se das práticas de adoe-
cimento é a adoção da moral estabelecida pelas 
políticas de promoção da saúde que instauram 
práticas preventivas adotando o conceito do ris-
co como elemento intimidador das condutas que 
propiciem o surgimento das doenças e agravos. 
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Trata-se de uma área de complexa abordagem, 
sobretudo quando confrontamos alguns índices 
que sinalizam que componentes como vonta-
de e conhecimento interagem diversamente nas 
malhas constitutivas de condutas desobedientes. 
Um bom exemplo é a questão da automedicação.

Algumas investigações têm sugerido que a au-
tomedicação está associada fortemente ao nível 
de escolaridade dos indivíduos. Ao contrário do 
que se acreditava, indivíduos com maior nível de 
escolaridade têm maior probabilidade de se auto-
medicarem34,35. Achados como estes embaralham 
alguns protocolos de condutas médicas, dando-
nos a entender, indiretamente, que uma maior 
habilidade em gerenciar conhecimento confere 
maior coragem de se correr o risco de exposição 
a medicamentos. Desfechos com sucesso fortale-
cem convicções, sobretudo dos que se automedi-
cam, embora, sobretudo na sociedade ocidental, 
a doença, sob certa perspectiva, seja concebida 
como consequência ou castigo pela persistência 
em hábitos transgressivos. Nesse sentido, a ade-
são ao tratamento medicamentoso prescrito sur-
ge como possibilidade de reparo pelo dano expe-
rimentado. Assim, sua posterior repetição nada 
mais é do que a manutenção da fiel obediência 
do doente ao médico prescritor. Porém este é so-
mente um dos aspectos da automedicação, exis-
tem outros que merecem ser revistos.

Estudos têm demonstrado que a maioria da 
população brasileira não tem fácil acesso a mé-
dicos, sobretudo se estes forem especialistas36-38. 
No Brasil, a busca de medicamentos essenciais e 
de cuidados dá-se tanto em drogarias como em 
Unidades Básicas de Saúde39,40. Uma vez ingres-
sos na drogaria, os pacientes ou seus familiares 
são assediados por balconistas ou auxiliares de 
farmácia, cujo escopo principal é a venda para 
obtenção de lucro. O lucro daquele que oferece 
é, em geral, o alcance das metas de vendas esta-
belecidas pela administração do recinto. Ora, 
as metas são variáveis. Vão desde o aumento de 
percentual de venda em relação ao período an-
terior, bem como a comercialização de itens que 
garantam a participação do empregado no lucro 
mensal da empresa. Não é por acaso que algumas 
especialidades farmacêuticas sejam as primeiras 
a serem apresentadas aos clientes quando estes 
solicitam alguma indicação farmacoterapêutica. 
Por trás destas indicações estão os interesses nas 
gratificações concedidas pelos laboratórios far-
macêuticos41.

Outro aspecto enormemente conhecido é a 
relação secular existente entre laboratórios far-
macêuticos e prescritores. É bem notória o quão 

cheia de interesses lucrativos é esta relação. Não 
diferentemente dos balconistas, prescritores são 
diariamente assediados por representantes de 
laboratórios farmacêuticos para que prescrevam 
seus produtos. A diferença é que os médicos re-
cebem propostas mais volumosas, cujas conse-
quências são o deslocamento de seus territórios 
residenciais para paraísos tropicais ou tempera-
dos. Tal engajamento do prescritor com a indús-
tria farmacêutica acaba por resultar no estabele-
cimento de uma moral que se tornou objeto de 
profundas críticas por diversos setores da socie-
dade42-44.

No presente momento, no cenário interna-
cional, campanhas são coordenadas por alguns 
segmentos a favor da redução da medicalização 
da sociedade45. Estudos iniciais dessas organiza-
ções sinalizam que existem procedimentos mé-
dicos desnecessários, tais como consultas, pres-
crições de exames de diagnósticos e de medica-
mentos44-46. Quando aspectos da vida humana, a 
princípio não considerados problemas médicos, 
são tomados pela medicina como situações de 
desordens, configura-se uma medicalização da 
vida17,46. Disponibilizar medicamentos não é, ne-
cessariamente, a promoção de uma vida humana 
saudável. De certa maneira, existem práticas de-
nominadas “humanizadoras” que nada mais são 
do que modos de se cristalizar o poder e de para-
lisar o que resta do homem.

Aspectos epistemológicos

A prescrição de medicamentos é a principal 
intervenção do médico em seu confronto diá-
rio com a doença. Médicos são, não com pouca 
frequência, considerados detentores de saberes 
clínicos e terapêuticos inquestionáveis. Esse “re-
conhecimento” de duas habilidades fundamen-
tais conjugadas é indissociável no imaginário po-
pular. Laboratórios Farmacêuticos apropriam-se 
desse “reconhecimento” e esforçam-se em tornar 
o médico o principal agente publicitário de seus 
produtos47,48.

Todos os medicamentos disponibilizados no 
mercado são verdadeiramente eficazes e seguros? 
É possível uma classificação, uma hierarquização, 
entre os medicamentos quanto a sua segurança 
e eficácia? Se sim, quais seriam os mais numero-
sos: os mais seguros e eficazes ou os menos efi-
cazes e perigosos? E por que temos no mercado 
medicamentos perigosos e sem eficácia? Por que 
são prescritos e consumidos? Pois bem, questões 
como estas podem nos auxiliar na problematiza-
ção da relação entre prescrição e consumo.
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Uma das evidências de que dispomos é a de 
que grupos de pacientes, no exercício da cida-
dania biológica, começam a participar nas de-
cisões da indústria farmacêutica em sintetizar 
novos fármacos6,11. Parece que, ao longo do tem-
po, nos tornarmos, todos nós, responsáveis pela 
manutenção do medicamento na sociedade. O 
medicamento nos fascina pelos impactos social, 
econômico e político de seu emprego. Diversas 
desigualdades são minimizadas por sua presença. 
O medicamento não é, portanto, uma tecnologia 
neutra. Nunca foi e jamais será. Nem ele e nem as 
verdades elaboradas em sua defesa.

Como dito anteriormente, a prescrição é a 
maneira mais frequente de o médico intervir em 
seu confronto com a doença. Uma relação médi-
co-paciente, onde o médico é considerado o mais 
esclarecido, detentor de saber inquestionável, 
onde raramente este estimula o paciente a fazer 
indagações relacionadas aos fundamentos de 
suas práticas. Diante do projeto de longevidade 
e da grande meta de manter-se vivo11,30,31, traça-
dos pelo sistema econômico neoliberal, os “mais 
esclarecidos” caem numa ambiguidade, já que, 
diante do movimento de vigilância e controle 
do risco, a prescrição medicamentosa é capaz de 
produzi-lo e incentivar o seu consumo em larga 
escala. Em geral, na prescrição medicamentosa, o 
prescritor adota um elenco de medicamentos já 
fixado. A questão é: é possível não escolher tais 
medicamentos? É possível nos negarmos a não 
usá-los? Quem os estabelece?

Não aderir a uma intervenção prescritiva me-
dicamentosa é indiscutivelmente correr riscos. 
Profissionais de saúde e/ou pacientes podem se 
expor a diversos constrangimentos ao não ade-
rirem às práticas terapêuticas medicamentosas. 
Os pacientes desconhecem em sua maioria (para 
não sermos tão pessimistas) os critérios adotados 
pelos seus prescritores na escolha dos medica-
mentos que lhes prescrevem. Tão pouco têm co-
nhecimento se existem tais critérios, se existem 
avaliações de risco-benefício, custo-benefício 
e de eficácias comparativas. Somando-se a isto, 
a pouca autonomia do prescritor em eleger um 
elenco de medicamentos previamente analisado 
é uma condição agravante da promoção da saúde 
do paciente. Seria possível um negar-se à prescri-
ção? Que critérios mínimos necessita o prescritor 
para o estabelecimento de um regime terapêutico 
que potencialize a vida e não a condicione a ex-
posição ao “desnecessário”? Que condições lhes 
são oferecidas para que apresente ao paciente 
outras possibilidades de manejar a doença que 
não seja o medicamento? Ambos, prescritores e 

usuários, encontram-se num cenário repleto de 
ambiguidades.

Recentemente, no Brasil, o Conselho Federal 
de Farmácia (CFF) publicou a Resolução 586, 
de 29 de agosto de 2013, que objetiva regular a 
prescrição farmacêutica no território brasileiro. 
Segundo esta Resolução, no “Art. 3º … define-se 
a prescrição farmacêutica como ato pelo qual o 
farmacêutico seleciona e documenta terapias far-
macológicas e não farmacológicas, e outras inter-
venções relativas ao cuidado à saúde do pacien-
te, visando à promoção, proteção e recuperação 
da saúde, e à prevenção de doenças e de outros 
problemas de saúde”, além do que, “Art. 5º - O 
farmacêutico poderá realizar a prescrição de me-
dicamentos e outros produtos com finalidade te-
rapêutica, cuja dispensação não exija prescrição 
médica, incluindo medicamentos industrializa-
dos e preparações magistrais - alopáticos ou di-
namizados -, plantas medicinais, drogas vegetais 
e outras categorias ou relações de medicamentos 
que venham a ser aprovadas pelo órgão sanitá-
rio federal para prescrição do farmacêutico”. Pois 
bem, o que temos então? Sob a perspectiva de 
Stefano Rodotà49, o que temos é o estabelecimen-
to e a consolidação de uma vontade que, através 
de instrumentos jurídicos, quer intervir, corrigir, 
normalizar. Uma vontade que para se manifes-
tar precisa ser antes de tudo legal, fundamentada 
em uma forma jurídica, de modo que não seja 
facilmente contestada. Mas não é simplesmen-
te uma vontade de corrigir o estado anormal, é 
igualmente a vontade de legitimar um ato que 
se desdobra em consumos, em demandas por 
formação, por expertises. Em nome da cura, do 
medicamento, fixam-se existências, estabelecem-
se condutas. 

A Resolução 586, de 29 de Agosto de 2013, 
é, sob uma ótica biopolítica, a manifestação de 
uma vontade de comércio, de consumo50. Não 
basta que somente alguns medicamentos sejam 
comercializados sob prescrição de um profissio-
nal de saúde, o médico. O medicamento deve ser 
prescrito. Mas não somente eles. Formulações, 
plantas medicinais, drogas vegetais, preparações 
magistrais a serem fabricadas serão prescritas por 
farmacêuticos. O tratamento medicamentoso, 
necessariamente, deve passar pela prescrição.

A atividade da prescrição pressupõe o exame, 
a anamnese, o submeter-se ao olhar da diagnose. 
Pressupõe o exercício do relato de si ao outro, o 
da escuta, o da análise dos discursos. Ações que 
requerem tempo, demora, diálogo, onde aquele 
que fala se constitui como doente, como paciente 
e aquele que escuta é constituído como prescri-
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tor, como cuidador. As expectativas são comple-
mentares. Por um lado, temos aquele que espera 
uma intervenção que promova o restabelecimen-
to da saúde, por outro lado, o profissional que es-
pera que seus conselhos sejam seguidos e que sua 
intervenção, farmacológica ou não, seja efetiva. 
Não sabemos ainda quais os impactos da Reso-
lução 586/2013, do CFF, sobre a vida dos brasilei-
ros. Em todo o caso, porém, o que assistimos é a 
materialização de uma rede tecida por saberes in-
terligados a interesses biopolíticos e neoliberais, 
ou seja, de controle e de consumo.

Inegavelmente, o aspecto da eficiência tão caro 
ao mercado neoliberal se estende ao exercício dos 
profissionais prescritores. A coerção exercida pelo 
mercado é claramente verificada quando se cons-
tata que pacientes que saem de consultas médi-
cas sem prescrição de medicamentos manifestam 
insatisfação com o atendimento51,52. Tal insatisfa-
ção está relacionada à concepção de que um bom 
atendimento médico está vinculado à prescrição 
(intervenção) medicamentosa. Essa expectativa 
do paciente, induzida pelo mercado, acaba por 
reforçar a necessidade do médico em prescrever. 
E isto minimiza a autonomia de ambos.

Medicamento: 
algo que precisamos conhecer 

A transformação das informações relaciona-
das a medicamentos, conjugada com a produ-
ção e a disseminação dessas informações, é um 
fenômeno característico da sociedade contem-
porânea. Um fenômeno que alguns estudiosos 
denominam de farmaceuticalização18,53. A ques-
tão, entretanto, é que essas transformações estão 
estreitamente relacionadas ao aumento do con-
sumo de medicamentos. Na contracorrente de al-
gumas perspectivas, onde o acesso a informações 
sobre medicamentos pelo usuário possibilita a 
redução da exposição dos mesmos aos medica-
mentos, o que se verifica é o crescente aumento 
do consumo34,54.

A informação independente sobre medica-
mentos é uma prática fundamental para o uso 
adequado dos medicamentos47, todavia a questão 
aqui é indagarmos: desde quando informar sobre 
medicamentos tornou-se uma prática importan-
te? Para quê informar?

A expectativa dos defensores da promoção do 
uso racional dos medicamentos é que o médico 
ensine ao paciente a descobrir o comportamento 
moral adequado para não mais adoecer ou para 
livrar-se da doença, e quando necessário utilizar 
os medicamentos adequadamente. O repasse de 

informações em saúde aparece aqui como o meio 
pelo qual o homem ocidental poderá guiar-se, 
governar-se, salvar-se, livrar-se do infortúnio da 
doença. Se a saúde é o bem que a medicina deve 
propiciar aos homens, esse bem só será acessível 
se este homem for educado. O médico, ou outro 
prescritor, terá que explicar ao paciente o que for 
suficiente para que ele se cure e para não adoecer. 
Todavia, sendo o doente desprovido do mesmo 
saber que o do médico, esse deverá lhe explicar 
certas coisas55. O médico é, assim, um explicador56.

Uma das tarefas últimas dessa atividade do 
explicar não seria somente a obtenção da vitória 
do saber médico-científico sobre a doença, mas 
legitimar a visão oligárquica de uma sociedade 
em que o governo sobre os corpos nada mais é 
do que a afirmação da autoridade dos “melhores 
da turma”. O exercício da autoridade pela expli-
cação e a submissão dos sujeitos teriam como 
objetivo, na relação médico-paciente, consolidar 
a concepção de que uma sociedade saudável é o 
símbolo material da união entre progresso e pa-
lavras de ordem. “Infelizmente, é essa pequena 
palavra, exatamente essa palavra de ordem dos 
esclarecidos – compreender – a causadora de todo 
o mal. É ela que interrompe o movimento da ra-
zão, destrói sua confiança em si, expulsa-a de sua 
via própria, ao quebrar em dois o mundo de in-
teligência, ao instaurar a ruptura entre o animal 
que tateia e o pequeno cavalheiro instruído, entre 
o senso-comum e a ciência”56.

Na relação entre saber e fazer, vamos encon-
trar um problema de integração, já que, sendo a 
transmissão de um saber independente da situ-
ação da ação, o que teremos é uma atividade de 
repasse de saber segregada do contexto da ação e 
aplicada a cada vez num encontro entre o espe-
cialista e o doente. Uma das implicações para os 
profissionais de saúde é que saber tornou-se algo 
obrigatório, um dever estar informado através da 
“ciência”, mas não somente: não só o doente, mas 
toda e qualquer pessoa será revestida de um saber 
direcionado à produção, já que deverá ser-capaz-
de-fazer aquilo que lhe foi ordenado.

Esta relação entre “saber teórico” e ação prá-
tica, entre palavra de ordem e obediência, expan-
de-se cada vez mais sob as condições do moder-
no “funcionamento da ciência”. Nas palavras de 
Gadamer, “a institucionalização da ciência como 
empresa pertence ao amplo contexto da vida eco-
nômica e social na era industrial. Não apenas a 
ciência é uma empresa, mas todos os processos 
de trabalho da vida moderna são organizados 
de maneira empresarial”57. Sob esta ótica, a rela-
ção entre profissionais de saúde e população em 
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geral é caracterizada, também, por uma relação 
entre produtor e consumidor. Os profissionais 
de saúde se veem precisamente através da técnica 
que lhes é singular, condicionados à submissão 
das leis dos respectivos temas dessa técnica, e aí 
renunciam à “liberdade”, tornando-se reféns do 
dever-fazer corretamente o uso da técnica. So-
mando-se ao que mencionei há pouco, assisti-
mos simultaneamente nesse cenário à produção 
artificial de necessidades por conta da moderna 
usina de publicidade médica.

Temos, assim, uma relação interna entre dois 
termos aparentemente excludentes: liberdade 
e sujeição. Um estado que caracterizaria uma 
servidão voluntária num mundo onde os profis-
sionais de saúde se veem instigados a produzir, 
a criar, a realizar algo para além do mero cuida-
do imediato com o corpo doente e a contribuir 
para coletividade social (comunidade científica 
ou não).

A produção da verdade, tão cultivada e pre-
miada, tem impulsionado os profissionais de 
saúde a essa “voluntária” servidão pelas necessi-
dades destes de se manterem em seus espaços de 
trabalho, em suas “posições” dentro desse jogo de 
forças. Essa servidão voluntária caracteriza uma 
determinada moralidade, uma espécie de nega-
ção, acompanhada de uma venerável obediência 
inocente.

Os aspectos que delineei sinalizam a centrali-
dade da dimensão do “fazer viver” biopolítico no 
tempo atual. Os novos fármacos moleculares for-
talecem a concepção biopolítica da vida humana, 
oriundos dos mapeamentos genéticos conduzi-
dos por uma série de empresas farmacêuticas, às 
vezes associadas aos Estados, às vezes autônomas. 
Novas associações e grupos de pacientes cada vez 
mais definem sua cidadania em termos de seus 
direitos à saúde e à vida, e esses novos cidadãos 
biológicos estão exigindo que suas particularida-
des genômicas tenham peso nos delineamentos 
nas pesquisas inovadoras de tecnologias terapêu-
ticas6,11. É neste cenário biopolitico molecular 
que precisamos situar os medicamentos e, por 
conseguinte, uma filosofia do medicamento.

Considerações finais

Criticar os fundamentos dos valores atribuídos 
aos medicamentos pela sociedade em geral seria 
um dos atos de resistência aos processos nor-
malizantes biopolíticos contemporâneos. Uma 
crítica à sociedade que consome medicamentos 

seria, em outras palavras, o estabelecimento de 
um moral que poderíamos denominar de desfar-
macologizante.

Creio ser importante discutirmos isso dentro 
do Sistema Único de Saúde (SUS), onde ainda 
predomina a concepção de que o propósito pri-
meiro dos serviços de saúde seja o diagnóstico 
da doença e a cura pela intervenção. Precisamos 
descobrir juntos como podemos fazer funcionar 
uma ética da desmedicalização, a montagem de 
arma de guerra às práticas abusivas de farmaco-
logização do corpo, tais como: uso desnecessário 
de polivitamínicos, de antidepressivos, de inibi-
dores do apetite, estimulantes da fome, restabele-
cedores da alegria, inibidores do cansaço, promo-
vedores do sono, melhoradores da memória etc.

A retirada do homem de um mundo far-
macologizado e sua introdução em um mundo 
no qual são pensadas outras possibilidades de 
enfrentamento de sua vulnerabilidade não é, de 
modo algum, o desprezo aos tratamentos farma-
coterapêuticos. O que pretendo chamar atenção 
é para o reconhecimento de que os usuários de 
medicamentos e doentes não são aqueles que 
tudo ignoram e de que os profissionais de saúde 
não são os que detêm todo o saber sobre a do-
ença e seus tratamentos. É importante demar-
car que há uma Política de persuasão de que é 
preciso se medicalizar, de que a vida boa, a vida 
saudável, passa necessariamente pela adoção de 
uma cultura de consumo de tecnologias, como 
os medicamentos. Por isso, é necessário lhe fa-
zer resistência. Antes de qualquer definição ou 
estabelecimento de modos de vida, é possível a 
indagação: que possibilidades temos de vida? É 
possível e necessário fazermos uma farmácia crí-
tica, que indaga culturas plasmadas pela indus-
trialização numa sociedade de consumo. Nesse 
sentido, voltaríamo-nos não para o que é defini-
do como saudável, mas para as condições de uma 
existência menos adoecida ainda não pensadas, 
não estabelecidas por essas culturas.

A questão da filosofia do medicamento talvez 
seja posta tardiamente, quando já nos tornamos 
indiferentes a certos temores.  No entanto, a hora 
de falar francamente torna-se inadiável. Esta pos-
tura exige um certo olhar para as questões que 
rotineiramente atravessam as ações daqueles que 
lidam com medicamentos. O medicamento não 
é um elemento isolado constitutivo da vida hu-
mana; embora tenha se tornado um componente 
central no governo da vida contemporânea, o seu 
emprego adequado requer o exercício do pensa-
mento. 
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